
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.769.104 - SP (2018/0249358-0)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : JULIANO DE ALMEIDA FIGUEIREDO 
AGRAVANTE : THALITA JAQUELINE DOS SANTOS FIGUEIREDO 
ADVOGADO : VINICIUS JOSE DUTRA PEREIRA  - SP329685 
AGRAVADO  : ITAÚ SEGUROS S/A 
AGRAVADO  : ITAU UNIBANCO S.A 
ADVOGADOS : JOSÉ ARMANDO DA GLÓRIA BATISTA  - SP041775 
   DANIELA BENES SENHORA HIRSCHFELD  - SP171674 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL. AÇÃO 
SECURITÁRIA. SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. AUSÊNCIA DE PREVISÃO NA 
APÓLICE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Nos contratos de seguro habitacional obrigatório no âmbito do Sistema 
Financeiro de Habitação, as seguradoras são responsáveis pelos vícios 
decorrentes da construção, desde que tal responsabilidade esteja prevista na 
apólice. 
2. Tendo entendido a Corte a quo que os vícios construtivos não estavam 
previstos nas apólices discutidas nos autos, para se concluir em sentido 
contrário seria indispensável a interpretação de cláusula contratual e o 
reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que, na via estreita do 
recurso especial, esbarra nas Súmulas 5 e 7 do STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
(Presidente), Marco Buzzi e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 28 de março de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO 
Relator
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO RAUL ARAÚJO: 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão deste Relator que negou 

provimento ao recurso especial.

Em suas razões, a parte agravante reitera as razões trazidas no recurso especial, 

afirmando ser devida a cobertura dos vícios de construção pela Apólice do Seguro Habitacional do 

Sistema Financeiro de Habitação, tendo em vista a devida previsão na apólice. Salienta, ademais, a 

inaplicabilidade, no caso, das Súmulas 5 e 7 do STJ.

Impugnação apresentada.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

A parte agravante não trouxe argumentos capazes de infirmar os fundamentos da 

decisão agravada, a qual deve ser mantida.

Quanto à responsabilidade civil da seguradora pelos vícios construtivos, esta Corte de 

Justiça possui entendimento de que, nos contratos de seguro habitacional obrigatório no âmbito do 

Sistema Financeiro de Habitação, as seguradoras são responsáveis pelos vícios decorrentes da 

construção, desde que tal responsabilidade esteja prevista na apólice. 

Nesse contexto, tendo entendido a Corte a quo que os vícios construtivos 

eventualmente constatados no imóvel não estavam previstos nas apólices discutidas nos autos, para 

se concluir em sentido contrário seria indispensável a interpretação de cláusula contratual e o 

reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que, na via estreita do recurso especial, esbarra 

nas Súmulas 5 e 7 do STJ.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
ADMISSIBILIDADE. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
N. 284/STF. RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DE 
HABITAÇÃO. CONTRATO DE SEGURO. RESPONSABILIDADE DA 
SEGURADORA PELOS VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO NO IMÓVEL 
FINANCIADO. AUSÊNCIA DE COBERTURA SECURITÁRIA. SÚMULAS 
N. 5 E 7 DO STJ.
1. Atrai a incidência do óbice previsto na Súmula n. 284/STF a alegação 
de que o art. 535 do CPC foi violado desacompanhada de argumento que 
demonstre efetivamente em que ponto o acórdão embargado permaneceu 
omisso, contraditório ou obscuro.
2. Incide o óbice previsto na Súmula n. 284 do STF na hipótese em que a 
deficiência da fundamentação do recurso não permite a exata 
compreensão da controvérsia.
3. Nos contratos de seguro habitacional obrigatório no âmbito do Sistema 
Financeiro de Habitação, as seguradoras são responsáveis pelos vícios 
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decorrentes da construção, desde que tal responsabilidade esteja prevista 
na apólice.
4. Concluir que a apólice contratada prevê a responsabilidade pelos 
prejuízos decorrentes da construção demanda a interpretação de cláusula 
contratual e o reexame do conjunto fático-probatório dos atos, o que é 
vedado em recurso especial, nos termos das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1.305.102/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/02/2016, DJe de 
19/02/2016)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA - DANOS CONSTRUTIVOS EM IMÓVEL - 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. 
IRRESIGNAÇÃO DA PARTE RÉ.
1. Consideram-se preclusas as matérias que, veiculadas no recurso 
especial e dirimidas na decisão agravada, não são reiteradas no agravo 
interno. Precedentes.
2. Com base no princípio da dialeticidade recursal, não se conhece do 
agravo interno que veicula razões dissociadas dos fundamentos da 
decisão singular.
3. A conclusão do acórdão recorrido, quanto à legitimidade ativa, 
adotada com base exclusivamente nos instrumentos anexos ao contrato 
de seguro, é insuscetível de reexame em sede de recurso especial, em 
razão do óbice da Súmula 5/STJ.
4. Verificar se a apólice do seguro habitacional excluiria de modo válido 
a cobertura de vícios de construção demandaria na interpretação das 
cláusulas do ajuste, juízo obstado pelo óbice das Súmulas 5 e 7/STJ.
5. Agravo interno conhecido em parte e, na extensão, desprovido.
(AgInt no REsp 1.581.014/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 15/05/2018, DJe de 28/05/2018)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. NEGATIVA DE COBERTURA. AUSÊNCIA 
DE PREVISÃO. APÓLICE. VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO. REVISÃO DO 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA 
DAS SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. A Corte local, analisando os fatos e as provas dos autos, asseverou 
que a demandada não pode ser responsabilizada pelos vícios 
construtivos alegados na exordial, por não estarem cobertos na apólice 
securitária, a qual, ainda que seja oriunda de pacto de adesão, possui 
cláusulas expressas.
2. Infirmar a conclusão do Tribunal estadual (acerca da abrangência dos 
danos cobertos no contrato de seguro e da clareza de suas cláusulas) 
exigiria, indubitavelmente, o revolvimento fático-probatório destes autos, 
inclusive a interpretação de cláusulas contratuais, o que não se admite 
no âmbito do recurso especial, ante o disposto nas Súmulas 5 e 7 do STJ.
3. Agravo interno improvido.
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(AgInt no AREsp 1.184.189/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/03/2018, DJe de 
13/03/2018)

Acrescente-se, ademais, que, no caso em exame, a Corte de origem, com base na 

análise das provas dos autos e na interpretação das cláusulas do contrato firmado entre as partes, 

concluiu que não há comprovação de risco de desmoronamento do imóvel, a fim de possibilitar a 

cobertura securitária em decorrência de vício construtivo. Alterar tal entendimento, na via estreita 

do recurso especial, também esbarraria nos óbices das Súmulas 5 e 7 do STJ.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. CONTRATO DE MÚTUO HABITACIONAL. 
SEGURO OBRIGATÓRIO. COBERTURA INDEVIDA. REEXAME DE 
PROVAS. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 
SÚMULAS NºS 5 E 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 1. 
Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Rever a conclusão do aresto impugnado acerca da inexistência de 
risco de desmoronamento do imóvel, sendo portanto indevida a cobertura 
securitária pretendida, encontra óbice, no caso concreto, nas Súmulas 
nºs 5 e 7 do Superior Tribunal de Justiça.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.121.444/PR, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/09/2018, DJe de 27/09/2018)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO 
HABITAÇÃO. MÚTUO HABITACIONAL. SEGURO. COBERTURA DA 
APÓLICE. POSSIBILIDADE DE DESMORONAMENTO TOTAL OU 
PARCIAL DE IMÓVEL. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ.
1. O Tribunal a quo expendeu fundamentação cristalina, no sentido de 
que os imóveis referenciados na inicial não possuíam vícios de 
construção, com a consequente possibilidade de desabamento.
2. O acolhimento da pretensão recursal, com a perquirição dos vícios 
construção cobertos pelo instrumento contratual, bem como o 
reconhecimento da possibilidade de desabamento parcial ou total dos 
respectivos imóveis, demandaria a interpretação do instrumento 
contratual, bem como a alteração das premissas fático-probatórias 
estabecidas pelo acórdão recorrido, com o revolvimento das provas 
carreadas aos autos, o que é vedado em sede de recurso especial, nos 
termos das Súmulas 5 e do STJ.
3. Agravo interno não provido.
(Aglnt no REsp 1.592.202/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 1º/12/2016, DJ de 09/12/2016)
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Diante do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2018/0249358-0 REsp 1.769.104 / SP

Número Origem: 10174223020158260071

PAUTA: 28/03/2019 JULGADO: 28/03/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JULIANO DE ALMEIDA FIGUEIREDO 
RECORRENTE : THALITA JAQUELINE DOS SANTOS FIGUEIREDO 
ADVOGADO : VINICIUS JOSE DUTRA PEREIRA  - SP329685 
RECORRIDO : ITAÚ SEGUROS S/A 
RECORRIDO : ITAU UNIBANCO S.A 
ADVOGADOS : JOSÉ ARMANDO DA GLÓRIA BATISTA  - SP041775 

 DANIELA BENES SENHORA HIRSCHFELD  - SP171674 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Seguro

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JULIANO DE ALMEIDA FIGUEIREDO 
AGRAVANTE : THALITA JAQUELINE DOS SANTOS FIGUEIREDO 
ADVOGADO : VINICIUS JOSE DUTRA PEREIRA  - SP329685 
AGRAVADO  : ITAÚ SEGUROS S/A 
AGRAVADO  : ITAU UNIBANCO S.A 
ADVOGADOS : JOSÉ ARMANDO DA GLÓRIA BATISTA  - SP041775 

 DANIELA BENES SENHORA HIRSCHFELD  - SP171674 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira (Presidente), Marco 
Buzzi e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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